




LEI Nº 2163






DE  24/10/02

Dispõe sobre fixação de normas e critérios para utilização do solo para fins de plantação irrigada no Município de Caconde.






Dr. Nestor Ribeiro Neto, Prefeito Municipal da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,






      L E I :






Artigo 1º - Todo agricultor que utilizar o sistema de irrigação para qualquer tipo de plantação deverá requerer licença previamente na Prefeitura Municipal, apresentando documentos, projeto e memorial técnico. O requerimento será firmado pelo proprietário e pelo meeiro ou arrendatário quando for o caso.






Parágrafo 1º - São necessários os seguintes documentos:

a) matrícula imobiliária do imóvel;

b) inscrição de produtor rural junto a Fazenda Estadual, do proprietário e do meeiro ou arrendatário, conforme o caso;

c) Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR, atualizado;

d) Último I.T.R., devidamente quitado;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do Engenheiro Agrônomo Responsável;

f) SUPRIMIDO;

g) Comprovante de recolhimento da tarifa municipal;

h) Após a colheita, cópia das notas fiscais;

i) Antes da colheita, cópia das notas fiscais de aquisição de todos os produtos a serem utilizados na plantação (sementes, adubos, herbicidas, etc.) em nome do proprietário, meeiro ou arrendatário, inclusive comprovante de devolução dos recipientes de agrotóxicos e defensivos agrícolas;

j) Inscrição junto ao INSS;

k) Contrato de arrendamento ou meação, devidamente registrado no C.R. Títulos e Documentos da Comarca de Caconde.






Parágrafo 2º - Do Projeto Técnico e memorial descritivo deverá constar:

a) localização do imóvel e área a ser cultivada devidamente discriminada, mencionando estradas municipais e qualquer outro tipo de caminho, passagem, mesmo que seja particular ou utilizada por mera servidão de passagem, rios, lagos, imóveis existentes nas proximidades;

b) especificar e discriminar o recurso hídrico, seja qual for o tipo, a ser utilizado no sistema de irrigação com sua capacidade e localização;

c) tipo de sistema de irrigação, especificando a bitola dos encanamentos, tipo e quantidade de aspersores, tipo de motor e bombas e suas capacidades e características, outras informações;

d) curvas de nível, cacimbas e sistema de contenção de água excedente e pluviais;

e) data do início da plantação e data prevista para colheita;

f) consumo de água por hora, quantidade de horas que a bomba permanecerá ligada por dia e quantidade de dias de utilização até a colheita;

g) declaração da quantidade de mão de obra e respectiva função, a ser utilizada na plantação, cultivo e colheita da produção.






Artigo 2º - As plantações de cultura irrigada deverão respeitar, quando não houver legislação com maiores exigências, as seguintes metragens, declividade e sistema de plantio:

a) 20,00 metros de estrada, caminho ou qualquer tipo de servidão de passagem;

b) 70,00 metros em linha reta e em nível, de qualquer tipo de recurso hídrico, estando ele sendo utilizado ou não para a irrigação, manancial de água, lagos ou outros tipos de reservatórios de água;

c) o terreno não poderá ter declividade superior a 30%;

d) o plantio deverá ser executado em nível.






Artigo 3º - Havendo mais de um sistema de irrigação em um mesmo manancial  de água, a Prefeitura fixará horário de funcionamento dos sistemas, para que não haja e não cause qualquer problema de falta ou diminuição de água a quem quer que seja e coloque em risco a vida da fauna aquática.










Parágrafo 1º - No caso do córrego São Miguel, córrego da Vaca e seus afluentes que tem como objetivo primeiro e prioritário o abastecimento de água da cidade de Caconde, através da Bomba de Recalque, poderá o Município, a qualquer tempo, negar licença, suspender a irrigação, fixar outros horários de funcionamento das bombas, e outras providências cabíveis, quando ficar constatado que o abastecimento de água está prejudicado pelo sistema de irrigação.






Parágrafo 2º - SUPRIMIDO






Artigo 4º - As águas pluviais precipitadas em propriedades rurais, bem como as águas provenientes de irrigação não poderão ser conduzidas para as estradas, caminhos ou qualquer tipo de servidão de passagem mantido pelo Poder Público.






Artigo 5º - A Prefeitura Municipal terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para emitir licença, caso o pedido esteja totalmente em ordem. Caso seja devolvido para regularização, iniciar-se-á nova contagem de prazo, de 05 (cinco) dias.






Artigo 6º - SUPRIMIDO





Artigo 7º - A licença deverá ser requerida a cada plantação efetuada, podendo a Prefeitura dispensar documentos que estejam em projeto anterior e com prazo de validade ou cuja atualização seja desnecessária.






Artigo 8º - Fica fixado o valor da taxa de licenciamento em R$ 100,00 (cem reais).






Artigo 9º - O descumprimento desta Lei implicará em multa diária de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), a ser aplicada em nome do proprietário do imóvel.






Parágrafo 1º - A multa prevista no caput será dobrada, caso seja constatado danos ao meio ambiente, poluição da água ou danos a estradas ou caminhos, seja municipal ou mera servidão de passagem conservada pelo poder público municipal, e aplicadas de forma contínua, até a reparação do dano.






Parágrafo 2º - No caso de reincidência, o valor da multa diária será dobrada.






Artigo 10 – As multas fixadas nesta Lei serão atualizada anualmente pelo índice de inflação.






Artigo 11 – SUPRIMIDO





Artigo 12 – A outorga da licença prevista nesta Lei não libera o interessado das licenças e providências a serem tomadas junto a órgãos estaduais e federais, bem como obediência a legislação vigente de proteção ao meio ambiente.






Artigo 13 – Tratando-se de irrigação para hortaliças em áreas pequenas, poderá a Prefeitura dispensar a apresentação de projeto técnico, devendo o interessado apresentar apenas os documentos mencionados nos itens “a” a “d” do artigo 2º, visando o preenchimento do termo de responsabilidade de que irá cumprir com as normas previstas nesta lei.






Artigo 14 – SUPRIMIDO

Artigo 15 - A mão de obra a ser utilizada na plantação deverá possuir no mínimo 50% (cinquenta por cento) de pessoas residentes no Município de Caconde.

Artigo 16 - Em toda licença concedida deverão ficar expressamente consignadas as advertências dos Artigo 3º e 12.






Artigo 17 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a
s disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde, em 24 de outubro de 2002.








Dr. Nestor Ribeiro Neto








    Prefeito Municipal

Registrado e publicado neste Gabinete em 24/10/02.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu ________Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete subscrevi e digitei.

